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22 — O pagamento da última fracção, de 10%, só
poderá efectuar-se após a conclusão do projecto, a qual
deverá ser documentada em relatório final a elaborar
pela entidade interessada, e a remeter à respectiva CCR,
para efeitos de aprovação.

23 — O processamento da participação financeira da
administração central será efectuado pela DGAL a favor
da entidade interessada, mediante indicação fundamen-
tada da CCR.

24 — É revogada a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 23/94, de 17 de Março, publicada no Diário
da República, de 14 de Abril de 1994.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 109/2001

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 6/99, de
15 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 8 de Fevereiro de 1999, alterada pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 10/2001, de
11 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Janeiro de 2001, criou, na depen-
dência do Ministro da Administração Interna, uma
equipa de missão com o objectivo de implementar e
aplicar o projecto INOVAR.

Da experiência colhida do seu funcionamento, desde
a sua criação até ao presente, resulta desejável a intro-
dução de uma alteração ao texto original daquela reso-
lução, dando assim corpo à aplicação do estatuto do
pessoal dirigente à chefe do projecto.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Alterar a redacção do n.o 7 da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 6/99, de 15 de Janeiro, que passa a
ser a seguinte:

«7 — O chefe do projecto é equiparado, para efeitos
remuneratórios, incluindo a percepção de despesas de
representação, a director de serviços.»

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 110/2001

A modernização da Administração Pública e a con-
solidação a médio prazo das finanças públicas exige o
cumprimento escrupuloso de um programa consistente
de redução da despesa pública, visando aumentar a
racionalidade e a eficiência e não se limitando à adopção
de medidas imediatas e de efeito fugaz. Nesse sentido,
o Programa da Reforma da Despesa Pública, adoptado
pelo Conselho de Ministros, tem um objectivo que ultra-
passa as meras considerações de conjuntura, antes tendo
como horizonte a garantia do cumprimento dos objec-
tivos nacionais de convergência real com os nossos par-
ceiros europeus, a sustentabilidade das políticas sociais
e o respeito pela prioridade ao investimento repro-
dutivo.

Os objectivos de racionalidade e eficiência, o reforço
de uma cultura de responsabilidade e de avaliação obri-
gam a adopção sistemática de medidas que visem uma

melhor organização da Administração, numa economia
de esforços e a melhor utilização possível das energias
e capacidades disponíveis. Nesse sentido, e nunca numa
perspectiva negativa ou de cortes cegos, o Conselho de
Ministros aprova uma primeira lista de organismos ou
unidades orgânicas a extinguir ou a fundir e de estruturas
temporárias que cessam funções, de acordo com as pro-
postas de reorganização dos respectivos ministérios num
esforço que prosseguirá, feito coordenadamente pelos
diferentes ministérios visando uma melhor organização
e uma melhor resposta aos legítimos anseios dos
cidadãos.

Assim:
Nos termos da alínea d) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Proceder à imediata extinção das seguintes estru-

turas temporárias:

a) Grupo de Trabalho do Comité Económico da
NATO;

b) Comissão do Livro Branco da Defesa Nacional;
c) Comissão de Reforma da Justiça Militar;
d) Comissão dos Incentivos do Regime de Con-

trato e Regime Voluntário;
e) Grupo de trabalho nas Nações Unidas para tra-

tar do ressarcimento da ONUMOZ/UNA-
VEM III;

f) Comissão de Estabelecimentos Fabris;
g) Comissão de Estudos sobre a Lei de Progra-

mação Militar;
h) Grupo de trabalho dos representantes financei-

ros para análise e revisão de STANAGS e direc-
tivas financeiras;

i) Grupo de trabalho no Defense Economics
Workshop;

j) Comissão de Reorganização do Ensino Militar;
l) Comissão de Reorganização da Saúde Militar;

m) Grupo de trabalho do Joint Screening Mee-
ting — Force Proposals (ACE e SACLANT);

n) Comissão de Integração da Defesa Nacional no
Projecto Tetra;

o) Comissão de Revisão da Estrutura de Venci-
mentos do ISN;

p) Comissão para a Alienação da Participação
Social na SPEL;

q) Comissão para o Acompanhamento das Indús-
trias de Desmilitarização;

r) Comissão de Regulamentação dos Procedimen-
tos Gerais da Alienação do Património Afecto
ao Ministério da Defesa Nacional;

s) Comissão para a Elaboração dos Estatutos do
Instituto Hidrográfico;

t) Comissão para a Elaboração dos Estatutos do
Instituto Cartográfico do Exército;

u) Comissão para o Estudo do Sistema de Seguros
dos Militares em Missão no Exterior;

v) Grupo de trabalho para a restruturação do curso
de Enfermagem na Escola de Saúde Militar;

x) Comissão para a Regulamentação do Stress de
Guerra;

z) Comissão para a Implementação da Lei dos Pri-
sioneiros de Guerra;

aa) Grupo de estudo para os objectivos de arma-
mento;

bb) Grupo de trabalho STALNAC do Ministério
da Defesa Nacional;


